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RESUMO: Ao longo dos anos, 
a indústria alimentar passou por 
várias técnico avançado, para a 
transformação e conservação de 
alimentos, visando a conquista 
maioria dos mercados, tanto na-
cionais como estrangeiros, seus 
princípios são utilizados no pro-
cesso de melhoria da qualidade, 
contribuindo para uma maior sa-
tisfação dos o consumidor. Assim, 
a segurança alimentar se tornou 
um requisito exigido pelos países 
importadores e os consumidores, 
que estão atentos à qualidade dos 
alimentos. Hoje é considerado um 
elemento fundamental para a ex-
portação de carne. Neste contexto, 
este trabalho trata da produção de 
um sistema de HACCP (Hazard 
Analysis Critical Control Point) 

implementado em um frigorífico 
para o abate de bovinos, tendo 
em conta que cada planta para os 
pontos críticos, limites críticos e 
as mudanças recurso de seguran-
ça, dependendo de vários fatores, 
tais como processo, a estrutura fí-
sica e humana.

Palavras-chave: tecnólogo, con-
servação de alimentos, qualidade.

ABSTRACT: Over the years, the 
food industry has gone through 
several advanced technologist, 
for the processing and conserva-
tion of food, aiming the conquest 
most markets, both domestic and 
foreign, its principles are used in 
the process of improvements in 
quality, contributing to greater sa-

tisfaction of the consumer. Thus, 
food safety has become a requi-
rement demanded by consumers 
and importing countries, which 
are attentive to the quality of the 
food. Today is considered a basic 
element for the export of meat. 
In this context, this work deals 
with the production of a system 
of HACCP (Hazard Analysis Cri-
tical Control Point) implemented 
in a refrigerator for the slaughter 
of cattle, taking into account that 
each plant to the critical points, 
critical limits and security featu-
re changes depending on various 
factors such as process, physical 
structure and human. 

Key-words: technologist, conser-
vation of food, quality.
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1. INTRODUÇÃO 

Em um mundo globalizado 
onde a competência marca a sub-
sistência das empresas, a busca 
da qualidade assume um papel 
preponderante, convertendo-se 
na ferramenta básica para a com-
petitividade. Os princípios para a 
melhoria da qualidade aplicam-se 
tanto a pequenas empresas como 
a grandes corporações, tanto as 
indústrias de serviços como às 
de fabricação, e tanto ao setor 
público como às empresas priva-
das. A melhoria da qualidade de 
bens e serviços anda lado a lado 
com o aumento da produtividade 
e a redução dos custos. É também 
essencial para o processo de me-
lhoria do desempenho dos traba-
lhadores e da satisfação dos clien-
tes (HUNT, 1994). Atualmente, 
nota-se uma necessidade crescente 
das empresas de se adequarem às 
novas exigências do mercado,esta 
preocupação é muito maior pelas 
próprias condições do mercado, 
assim, produzir bens e serviços de 
alta qualidade é crucial não ape-
nas para um crescimento econô-
mico contínuo, mas também para 
a segurança nacional, o bem estar 
e o padrão de vida de cada famí-
lia (HUNT,1994). Esta concepção 
aplica-se a todos os setores in-
dustriais, evidenciando-se ainda 
mais na área de alimentação, onde 
pela própria natureza dos objeti-
vos propostos, preocupa-se com 
a qualidade de vida do indivíduo. 
A ‘não qualidade’ tem efeitos ir-
reparáveis, onde o erro pode gerar 
danos à saúde e sofrimento para 
as pessoas (COLOMBO, 1999). 
Diante deste contexto, Almeida 
(2001) afirma que nos últimos 
anos, a indústria de alimentos tem 
passado por inúmeras transforma-

ções: 

= A crescente abertura e a in-
tegração global da economia 
brasileira colocam a questão 
da competitividade em evidên-
cia; 

= Introdução de operações auto-
matizadas modificando o con-
trole das etapas de processo; 

= Introdução de novas embala-
gens para produtos alimentí-
cios; 

= O desenvolvimento de novos 
produtos com novas formula-
ções; 

= A necessidade de sistemas de 
distribuição cada vez mais efi-
cientes; 

= E a necessidade de liberação 
rápida de lotes de produtos. 

Estas novas concepções do 
processo produtivo têm levado as 
indústrias de alimentos a imple-
mentar novos sistemas buscando-
se a garantia de qualidade. Até os 
anos 1980, controlava-se o proces-
so de produção de alimentos com 
a aplicação de planos de amos-
tragem sobre os produtos finais, 
para a realização das análises re-
comendadas. Esta abordagem tra-
dicional de controle da qualidade 
tem dado espaço para a garantia 
de qualidade. Dessa maneira, as 
análises são realizadas de uma 
forma mais dinâmica, ou seja, ao 
longo do processo produtivo em 
pontos de perigo e pontos críticos 
de controle. Assim, pode-se inter-
vir no resultado final a ser obtido 
no lote de produção, além de ser 
possível atuar preventivamente, 
buscando-se evitar a contamina-
ção das matérias-primas e ingre-
dientes empregados na produção. 
Segundo Almeida (2001) vários 
sistemas têm sido aplicados den-
tro desta nova abordagem, a sa-

ber: Gerenciamento da Qualidade 
Total (TQM), Padrão de Processo, 
Análise de Perigos e Pontos Críti-
cos de Controle (HACCP) e seus 
pré-requisitos, Boas Práticas de 
Fabricação (GMP) e Procedimen-
to Operacional Padrão de Higiene 
(SSOP). Destaca-se que estes sis-
temas, na realidade, precisam ser 
integrados, visto que apresentam 
pontos de interface. Entretanto, os 
planos de amostragem, também 
dentro deste novo enfoque são 
empregados para análise de pro-
dutos finais. Neste sentido, o Sis-
tema Hazard Analysis and Critical 
Control Points (HACCP), ou Aná-
lise de Perigos e Pontos Críticos 
de Controle (APPCC), contempla 
as necessidades das indústrias de 
alimentos em ofertar ao consumi-
dor um alimento seguro, além de 
não representar para a empresa 
um alto investimento. Para Bryan 
(1997), a ICMSF(Comissão In-
ternacional para Especificações 
Microbiológicas dos Alimentos) 
acredita que a aplicação do siste-
ma APPCC nas indústrias de ali-
mentos a nível mundial representa 
as melhores esperanças para que o 
suprimento alimentar seja seguro 
e estável em níveis aceitáveis e a 
um custo razoável. 

O sistema HACCP, ao con-
trário da inspeção tradicional, é 
preventivo,onde ações são toma-
das antes que o problema (erro) 
ocorra. Neste sistema é feita a 
determinação da etapa (ou eta-
pas) do processo onde o risco da 
ocorrência de perigos é maior.Ele 
concentra o controle nos pontos 
críticos para a inocuidade do pro-
duto.Como é possível observar, a 
garantia da inocuidade de alimen-
tos com o uso do sistema HAC-
CP é muito superior do que com 
o uso do método tradicional de 
inspeção. Os riscos de não se ado-
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tar o sistema HACCP são muito 
grandes, fato comprovado por 
informação técnica e científica. 
O HACCP exige, muitas vezes, a 
necessidade de aprimoramento de 
crenças, valores, conceitos e para-
digmas já enraizados nas empre-
sas e pessoas. Sua implementação 
e manutenção com sucesso estão 
intrinsecamente relacionadas com 
o comprometimento das pesso-
as, com as novas formas de olhar 
processos, produtos e suas pró-
prias atitudes e comportamentos 
para assegurar a saúde e bem estar 
dos consumidores. Neste sentido 
podemos considerar como fatores 
limitantes, que prejudicam a ado-
ção do Sistema HACCP dentro 
dos moldes estabelecidos: 

= Falta de conhecimento técni-
co; 

= Ausência de treinamento; 
= Falta de monitoramento; 
= O não investimento em equi-

pamentos; 
= Falta de manutenção em geral, 

lay out defasado e equipamen-
tos obsoletos. 

Tais fatores refletem a necessi-
dade de formação continuada dos 
profissionais que atuam na área de 
alimentos, a que se referem Mor-
timore e Wallace (1996) 

 ao comentarem que além das 
informações obtidas durante o 
processo de implantação do Siste-
ma HACCP, é imperativa a atuali-
zação de conhecimentos para que 
a empresa mantenha e modernize 
sua visão do sistema. Para tan-
to, a empresa pode utilizar-se de 
reuniões setoriais e revisões bi-
bliográficas, informes internos, 
painéis de anúncios dentre outros. 
Os mesmos autores ressaltam a 
importância do conhecimento dos 
monitores dos PCCs para a manu-

tenção do sistema, bem como, os 
cuidados com a formação de no-
vos membros da equipe HACCP, 
para que alcancem o mesmo nível 
de compreensão de seus colegas e 
possam garantir o sucesso do Sis-
tema HACCP. O presente trabalho 
tem como objetivo fundamentar, 
através da exposição dos conheci-
mentos constantes nas literaturas 
especializadas, os conceitos de 
globalização, competitividade e 
qualidade, qualidade na indústria 
de alimentos, boas práticas de fa-
bricação (GMP), procedimentos 
operacionais padrão de higiene 
(SSOP) e o Sistema HACCP. 

2. MATERIAL E METODOS

Nas últimas décadas tem-se 
percebido uma profunda cri-
se mundial, para Capra (1997) 
trata-se de uma crise complexa, 
multidimensional, cujas facetas 
afetam todos os aspectos de nossa 
vida,  saúde, a qualidade do meio 
ambiente e das relações sociais, 
da economia, tecnologia e políti-
ca. O processo de globalização, 
a medida em que se desenvolve, 
intensifica e generaliza, modifica 
mais ou menos radicalmente re-
alidades conhecidas e conceitos 
estabelecidos. Para Ianni (1997) 
as configurações geoistóricas que 
pareciam cristalizadas revelam-
se problemáticas, insatisfatórias 
ou anacrônicas. Neste contex-
to da globalização da economia 
com a conseqüente abertura do 
mercado, surgem três fatores fun-
damentais e que afetam direta-
mente as indústrias: qualidade, 
produtividade e competitividade. 
(MASTROGIACOMO, 1998). 
Para Siffert Filho e Faveret Filho 
(1998): A competitividade de uma 
firma pode ser avaliada pela sua 
capacidade de ganhar e preservar 

market share. Para tal, faz-se ne-
cessário maximizar as economias 
de escala (operar no nível mínimo 
do custo médio), escopo (combi-
nar na mesma planta produtiva 
mais de um produto e/ou serviço) 
e transação (redução dos custos 
de negociação). Segundo Silva 
(1998) a empresa mais competi-
tiva é aquela que consegue obter 
boa rentabilidade financeira glo-
bal sobre o patrimônio; conquistar 
o universo dos mercados nacio-
nais e internacionais disponíveis 
com produtos de boa qualidade 
nutricional consoante o interesse 
dos clientes aos produtos oferta-
dos; e custo de produção compa-
rativo dentro do setor realmente 
favorável. Para Tronco (1997) 
as empresas estão cada vez mais 
convictas que são necessárias 
mudanças na forma de trabalho 
e, principalmente, na mentalidade 
das pessoas. A qualidade precisa 
ser analisada como uma questão 
de sobrevivência das indústrias, 
que a cada dia enfrentam consu-
midores mais exigentes e concor-
rentes que desafiam novos merca-
dos. Segundo Feigenbaun (1997) 
melhor qualidade, hoje, quer di-
zer um aumento de valor. Não é 
simplesmente eliminar o que não 
está dando certo, ou reduzir defei-
tos, como se usava no passado. A 
comunicação, através dessa nova 
língua da qualidade, e a melhoria 
dos processos são os principais 
fatores para o êxito das empresas 
líderes de mercado em lucrativi-
dade e crescimento, nessa nova 
economia global. Portanto, fica 
claro que as organizações que de-
sejam trabalhar nesses mercados 
globais, com sucesso, precisam 
alinhar seu programa de qualida-
de, voltando seus objetivos para 
os clientes, para melhorar sua 
qualidade. O produto precisa ter 
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qualidade, do projeto até os ser-
viços. Na verdade, hoje a neces-
sidade de inovações, evidencia-se 
em todos os processos, políticas, 
ferramentas e métodos de gestão 
das empresas. Neste sentido Pi-
res (2000) enfatiza que todas as 
empresas deveriam nortear seus 
esforços em três princípios funda-
mentais da Gestão da Qualidade:

 
= Princípio 1 - A Gestão da Qua-

lidade deve ser distintiva, pois 
qualidade não é apenas “satis-
fação do cliente”. Qualidade é 
fazer algo pelo cliente que os 
concorrentes não conseguem 
fazer. É dar ao cliente um mo-
tivo muito forte para que o 
mesmo seja o NOSSO cliente; 

= Princípio 2 - A Gestão da Qua-
lidade deve ser endógena, pois 
é um processo em que a em-
presa precisa estar pronta para 
criar novas soluções para os 
problemas particulares ao seu 
caso, ou seja, criar internamen-
te a solução para os problemas 
da empresa;  

= Princípio 3 – A Gestão da 
Qualidade deve ser sistêmica, 
assim, todas as decisões toma-
das na empresa, bem como as 
ferramentas e os métodos uti-
lizados, devem estar integra-
dos sob a forma de um sistema 
de gestão. Na visão sistêmica 
a empresa possui a capacida-
de de identificar prioridades e 
concentrar esforços no ponto 
de maior alavancagem, trazen-
do um maior e melhor resulta-
do para a empresa. 

As diferenças nos padrões de 
qualidade apresentados pelas di-
ferentes categorias de estabele-
cimentos produtores de alimen-
tos, podem ser reduzidos com as 
propostas, mandatórias ou não, 

de utilização de sistemas de qua-
lidade baseados nas Boas Práti-
cas de Manufatura e Padrões de 
Procedimentos Operacionais de 
Sanitização. Assim, a nova reali-
dade do mercado hoje exige que 
as empresas dispensem o máximo 
de atenção quanto ao controle de 
qualidade de seus produtos. Neste 
sentido, Paladini (1995) comenta 
que tradicionalmente o controle 
de qualidade é definido “como 
uma atividade típica de fiscaliza-
ção, na qual se busca descobrir 
defeitos nas linhas de produção 
e, se possível, punir culpados. Os 
programas de controle de qualida-
de em sua maioria são usados na 
produção de alimentos até os anos 
1980 empregava uma combina-
ção de métodos tradicionais de 
inspeção por amostragem, inves-
tigação e testes do produto final. 
Por serem um controle passivo, 
não permitiam a adoção imedia-
ta de medidas corretivas durante 
o processo (ALMEIDA 2001). 
Atualmente, esta abordagem tra-
dicional de controle de qualidade 
tem sido substituída pela garantia 
de qualidade. Dentro deste novo 
enfoque há um controle dinâmi-
co em pontos considerados críti-
cos, identificando perigos (bio-
lógicos, físicos ou químicos), 
podendo-se intervir no resultado 
final a ser obtido numa linha de 
produção, bem como atuar pre-
ventivamente, buscando-se asse-
gurar a inocuidade e qualidade 
dos alimentos (MENDES, 1998; 
ALMEIDA, 2001). Segundo a 
Comissão Internacional para Es-
pecificações Microbiológicas dos 
Alimentos (ICMSF), durante a 
produção, processamento, em-
balagem, transporte, preparação, 
manutenção e consumo, qualquer 
alimento pode ser exposto à con-
taminação por substâncias tóxicas 

ou por microrganismos infeccio-
sos ou toxigênicos. Sabe-se ainda, 
que se um produto com a conta-
minação referida acima for con-
sumido, resultará em doença vei-
culada por alimento. De acordo 
com Silva Junior (2001) e Trigo 
(1999) a garantia contra surtos de 
contaminação de alimentos, deve 
ser identificada em todos os seto-
res operacionais, passando desde 
a recepção de gêneros alimentí-
cios, pela pré-higienização de ali-
mentos e utensílios, a estocagem, 
o pré-preparo, o preparo, até a 
distribuição do alimento. A Orga-
nização Mundial de Saúde estima 
que as enfermidades causadas por 
alimentos contaminados consti-
tuem um dos problemas sanitá-
rios mais difundidos no mundo 
de hoje (SILVA JUNIOR, 2001). 
Segundo Pinto, (1999) há duas 
sistemáticas  na garantia de quali-
dade de alimentos: 1) inspeção de 
amostras de produto e determina-
ção da conformidade perante es-
pecificação pré-determinada e 2) 
monitoramento dos parâmetros de 
processo, seus fatores influentes e 
das condições das instalações in-
dustriais. 

Para ser atingido o padrão es-
tabelecido pela legislação brasi-
leira, expressa pelas Portarias nº 
1428, de novembro de 1993 e nº 
326, de 30 de julho de 1997,  

Do Ministério da Saúde, reco-
nhece-se o papel das normas série 
ISO 9000 no gerenciamento da 
qualidade no design, desenvol-
vimento, produção, instalação e 
serviços (ISO 9001), do gerencia-
mento da qualidade total (TQM), 
das Boas Práticas de Manufatura 
(GMP), e dos princípios da Análi-
se de Perigos e Pontos Críticos de 
Controle (HACCP) na atividade 
das indústrias de alimentos (PIN-
TO, 1999). 
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  O Sistema HACCP, hoje, 
mundialmente reconhecido como 
um sistema capaz de garantir a 
segurança alimentar, juntamente 
com as Boas Práticas de Fabrica-
ção, está posicionado na base da 
pirâmide da qualidade, sendo fun-
damental para a implantação de 
outros sistemas mais complexos 
como a ISO 9000 e a Gestão da 
Qualidade Total. O sistema HAC-
CP é indicado por vários órgãos 
competentes e várias empresas 
do setor alimentício. Fazendo-se 
uma comparação entre o método 
tradicional de inspeção para ga-
rantir a segurança alimentar e o 
HACCP, observamos alguns pon-
tos que justificam a sua utilização. 
( MITCHELL, 1998).

MÉTODO TRADICIONAL SISTEMA HACCP 

O controle é reativo, em que 
ações corretivas são tomadas de-

pois que o problema ocorreu. 

O controle é proativo, em que 
ações corretivas podem ser 

tomadas antes que o problema 
ocorra. 

Considerável experiência pode 
ser necessária para interpretar os 

resultados dos testes. 

Controle é feito por caracterís-
ticas que são fáceis de serem 

monitoradas, como tempo, tem-
peratura e aparência. 

A realização dos testes pode ser 
muito lenta. 

O controle é tão rápido que 
ações corretivas podem ser 
tomadas quando necessário. 

O custo da amostra do produto 
depende do tipo de análise. 

O controle é barato em compa-
ração com métodos e as análi-
ses químicas e microbiológicas

A operação é controlada por 
funcionários do laboratório que, 

muitas vezes, não são conscientes 
sobre os aspectos de manufatura. 

O HACCP envolve todos os 
níveis de staff na segurança do 
produto, incluindo o pessoal 

não técnico.

Somente um número limitado de 
amostras pode ser avaliado. 

Muitas medidas podem ser 
tomadas para cada grupo de 
produtos porque o controle é 
focado nos pontos críticos da 

operação.

Nenhum perigo em potencial é 
tomado em consideração. 

HACCP pode ser usado para 
predizer um perigo potencial.

Para Bryan (1997) o siste-
ma Para Bryan (1997) o sistema 
HACCP enfatiza a atenção em 
operações críticas, onde o controle 
é essencial, diferindo do conceito 
de inspeção tradicional, voltado 
para problemas de natureza esté-
tica ou de legislação, muitas ve-
zes com menor significado no as-
pecto de saúde pública.  Joaquim 
(2001) sintetiza o sistema HAC-
CP como o conjunto de ações de 
prevenção e controle necessários 
para reduzir ou eliminar os riscos 
de contaminação física, química 
ou microbiológica nos produtos. 
O Sistema HACCP tem por fina-
lidade identificar os perigos mi-
crobiológicos existentes em uma 
linha de produção, identificar os 

pontos críticos de controle (PCCs) 
nos quais estes perigos podem ser 
controlados e estabelecer siste-
mas baseados predominantemen-
te em testes químicos, físicos e 
em observações visuais através 
dos quais a efetividade do contro-
le possa ser monitorada. É de fun-
damental importância considerar 
que a implantação do HACCP 
deve ser feita de forma personali-
zada, levando-se em consideração 
os recursos materiais e humanos 
disponíveis e o tipo e a forma de 
consumo da produção.

Sabe-se que para implantar o 
Sistema HACCP, um dos pré-re-
quisitos básicos é que a empresa 
atue nas Boas Práticas de Fabri-
cação e que utilize os Procedi-
mentos Operacionais Padrão de 
Higiene.O Sistema HACCP deve 
ser executado sobre uma base de 
cumprimento das Boas Práticas 
de Fabricação (GMP) atuais e os 
Procedimentos Padrão de Higiene 
Operacional (SSOP), que formam 
parte das GMP e, devido a sua 
importância, são freqüentemen-
te considerados e estudados em 
separado. Segundo a Portaria nº 
1428, de 26/11/1993 o Etabele-
cimento de Boas Práticas de Pro-
dução e de Prestação de Serviços 
na Área de Alimentos, consiste 
na apresentação de informações 
referentes aos seguintes aspectos 
básicos: 

1. Padrão de Identidade e Qua-
lidade (PIQ): compreende os pa-
drões a serem adotados pelo esta-
belecimento. 

2. Condições Ambientais: 
compreende as informações das 
condições internas e externas do 
ambiente, inclusive as condições 
de trabalho, de interesse da vigi-
lância sanitária, e os procedimen-
tos para controle sanitário de tais 
condições.
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3. Instalações e Saneamento: 
compreende informações sobre a 
planta baixa do estabelecimento, 
materiais de revestimento, insta-
lações elétricas e hidráulicas, ser-
viços básicos de saneamento, e os 
respectivos controles sanitários. 

4. Equipamentos e Utensí-
lios: compreende as informações 
referentes aos equipamentos e 
utensílios utilizados nos distintos 
processos tecnológicos, e os res-
pectivos controles sanitários. 

5. Recursos Humanos: com-
preende as informações sobre o 
processo de seleção, capacitação 
e de ocupação, bem como o con-
trole da saúde do pessoal envolvi-
do com o processo de produção e/
ou prestação de serviços na área 
de alimentos e do responsável 
técnico pela implementação da 
presente norma. 

6. Tecnologia Empregada: 
compreende as informações sobre 
a tecnologia usada para obtenção 
do padrão de identidade e quali-
dade adotado.

7. Controle de Qualidade: 
compreende as informações so-
bre os métodos e procedimentos 
utilizados no controle de todo o 
processo. 

8. Garantia de Qualidade: 
compreende as informações sobre 
a forma de organização, operacio-
nalização e avaliação do sistema 
de controle de qualidade do esta-
belecimento. 

9. Armazenagem: compreen-
de as informações sobre a forma 
de armazenamento dos produtos 
visando garantir a sua qualidade 
e os respectivos controles sanitá-
rios. 

10. Transporte: compreende as 
informações referentes ao tipo de 
condições de transporte dos pro-
dutos visando garantir a sua qua-
lidade e os respectivos controles 

higiênicos sanitários.
11. Informações ao Consumi-

dor: compreende as informações 
a serem repassadas ao Consumi-
dor capazes de orientá-lo na for-
ma de utilização do produto e/ou 
do serviço. 

12. Exposição/Comercializa-
ção: compreende as informações 
sobre as normas de exposição do 
produto e/ou utilização no comér-
cio e o necessário controle higiê-
nico sanitário. 

13. Desinfecção/desinfestação: 
compreende o plano de sanitiza-
ção utilizado e a forma de seleção 
dos produtos usados pelos estabe-
lecimentos. 

A “legislação” de alimentos 
teve início com as primeiras civi-
lizações e incluía a proibição de 
consumo da carne de animais que 
morreram de outras causas que 
não o seu abate. (Bryan,1997). 
O Sistema HACCP, segundo Al-
meida (2001) foi desenvolvido 
pela Pillsbury Company em res-
posta aos requisitos de inocuida-
de impostos pela NASA em 1959 
para os “alimentos espaciais” 
produzidos para seus primeiros 
vôos tripulados. A NASA tinha 
na época duas preocupações prin-
cipais: a primeira que estava re-
lacionada com os problemas que 
poderia ocorrer com migalhas de 
alimentos flutuando na cápsula 
espacial em condições de gravi-
dade zero, no sentido de interfe-
rir nos sofisticados circuitos ele-
trônicos; a segunda preocupação 
relacionava-se com a inocuidade 
dos alimentos que seriam con-
sumidos pelos astronautas, pois 
em hipótese nenhuma esses ali-
mentos que seriam consumidos 
poderiam conter microrganismos 
patogênicos ou suas toxinas, já 
que um caso de diarréia em uma 
cápsula espacial teria conseqüên-

cias catastróficas. No início dos 
anos 1970 o conceito HACCP foi 
tornado público durante a Natio-
nal Conference on Food Protec-
tion e nos anos seguintes a US 
Food and Drug Administration 
(FDA) iniciou o treinamento de 
seus inspetores e de processado-
res de alimentos de baixa acidez 
nos princípios HACCP. Para Des-
tro (1998) foi somente em torno 
de 1985 que a National Academy 
of Science dos EUA recomendou 
aos estabelecimentos processado-
res de alimentos que adotassem 
o sistema HACCP como uma 
forma de garantir a segurança de 
seus produtos. E em 1988 a Inter-
nacional Commission on Micro-
biological Specification for Foods 
(ICMS) publicou, por solicita-
ção da Organização Mundial da 
Saúde, um livro sobre o assunto. 
Gelli (2001) comenta que desde 
1991, o Codex Alimentarius ini-
ciou a elaboração de documentos 
sobre este tema, com o título de 
Guias para Aplicação do Sistema 
HACCP e que, em 1993, foi for-
malmente transformado em docu-
mento de trabalho do Comitê Co-
dex Alimentarius para a Higiene 
de Alimentos. Vale ressaltar que o 
método HACCP, estuda a análise 
dos perigos, relaciona os pontos 
críticos onde os perigos estão pre-
sentes e define os PCCs (pontos 
críticos de controle), ou seja, de-
pendendo do fluxograma de pro-
dução do alimento, define as reais 
situações onde o controle deva ser 
realizado e que possa ser monito-
rado e controlado, para configurar 
a verdadeira segurança alimentar. 
Porém, Silva Junior (2001) enfa-
tiza que o método HACCP apenas 
estuda os perigos e indica os con-
troles dos pontos críticos priori-
tários que tragam segurança aos 
alimentos (PCCs), sendo que as 
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condutas e critérios descritos no 
manual de boas práticas configu-
ram os procedimentos que devem 
ser seguidos para o controle higi-
ênico-sanitário eficaz. Com isso, 
não existe método HACCP sem 
um manual de boas práticas ela-
borado e implantado. O Sistema 
HACCP está constituído de várias 
etapas inter-relacionadas desde a 
produção até o consumo do ali-
mento, que devem ser seguidas, 
sistematicamente, em qualquer 
tipo de estabelecimento. De acor-
do com Bryan  (1997) o Sistema 
HACCP é compreensível, contí-
nuo e sistemático. Compreensí-
vel porque analisa os ingredien-
tes, processos e uso subseqüente 
dos produtos. É contínuo, porque 
os problemas são detectados no 
momento que ocorrem, ou ime-
diatamente após ocorrerem, pos-
sibilitando a adoção de uma ação 
corretiva imediata. E sistemático, 
porque é completo, pois abrange 
passo a passo cada operação, pro-
cedimento e medida de controle. 

Segundo Pinto (1999) o Sis-
tema HACCP sustenta os sete 
seguintes princípios: análise de 
perigo, identificação de pontos 
críticos de controle, estabeleci-
mento de limites críticos para 
cada ponto crítico de controle, 
estabelecimento de procedimento 
de monitoramento, de ações cor-
retivas/preventivas, de procedi-
mentos de arquivamento de dados 
e de verificação. Segundo  Bryan 
(1992), as etapas do HACCP são 
descritas da seguinte maneira: 
Esta etapa consiste na construção 
do fluxograma do processo, pro-
porcionando uma descrição cla-
ra, simples e objetiva das etapas 
envolvidas, bem como os ingre-
dientes utilizados, procedimentos 
de processamento, equipamentos, 
fontes de contaminação econdi-

ções de tempo e temperatura a 
que os alimentos são submetidos 
(HAJADENWURCEL, 1998). 
Para Pinto (1999) deve-se ava-
liar todos os perigos potenciais 
decorrentes do ciclo natural do 
produto do cultivo à colheita, do 
processo à distribuição, da re-
venda ao preparo doméstico. O 
critério para a inclusão de peri-
gos no ponto crítico de controle 
(PCC), etapa 2,deve exigir que 
os mesmos sejam de tal natureza 
que sua prevenção,eliminação ou 
redução em níveis aceitáveis seja 
essencial para a inocuidade de ali-
mentos produzidos(ALMEIDA, 
2001).Segundo Mortimore(2001), 
a chave para esta primeira etapa 
consiste na preparação e no pla-
nejamento das aplicações dos 
princípios do HACCP. A escolha 
dos integrantes da equipe e a ex-
plicação do que propõe o HACCP 
para os gerentes seniors são es-
senciais para a garantia do plano 
e a locação dos recursos. 

A escolha dos integrantes da 
equipe HACCP pode ser basea-
da nos conhecimentos que cada 
membro possui. Cabe ressaltar 
que os essenciais são os integran-
tes que possuem conhecimentos 
sobre matéria-prima, processo, 
equipamentos e perigos.  A equi-
pe HACCP tem a responsabilida-
de inicial de decidir quais perigos 
significativos devem ser incluídos 
no plano HACCP. Esta decisão 
pode ser discutida por toda a equi-
pe e, algumas vezes, justifica-se 
efetuar consultas a especialistas 
externos. O critério para a inclu-
são de perigos na lista dos PCCs, 
deve exigir que os mesmos sejam 
de tal natureza que sua preven-
ção, eliminação ou redução a ní-
veis aceitáveis seja essencial para 
a produção de alimentos inócuos. 
Os fatores que apresentem menor 

risco e/ou tenham menor probabi-
lidade de ocorrência, não devem 
ser incluídos. A análise dos peri-
gos e a identificação das medidas 
corretivas associadas contemplam 
três propósitos. Primeiro, são 
identificados os perigos de grande 
importância e lhes são associadas 
medidas preventivas. Segundo, a 
análise pode ser usada para mo-
dificar algumas etapas do proces-
samento, a fim de que o produto 
final possa ser mais seguro. Final-
mente, a análise dos perigos é a 
base para determinação dos PCCs 
- segunda etapa da aplicação. 
(ALMEIDA, 2001). Na verdade 
os perigos são o nosso alvo para 
evitar a ocorrência das enfermi-
dades transmitidas por alimentos 
através da contaminação, sobre-
vivência e multiplicação. Os prin-
cipais perigos de contaminação 
são as matérias-primas (carnes e 
aves cruas; peixes e frutos do mar 
crus; ovos; leite; hortaliças; fru-
tas; ervas e condimentos; arroz, 
feijão e cereais), o ambiente (su-
perfícies de contato com alimen-
tos, água, ar e solo), o homem 
(mão e pele; intestino e genitais) 
e os animais (roedores, insetos e 
animais domésticos) (SILVA JU-
NIOR, 2001). Na identificação 
dos perigos, pode-se afirmar que 
a informação epidemiológica for-
nece melhores evidencias de que 
um perigo existe com relação a 
um determinado produto (Bryan, 
1997). Assim, se uma doença de 
origem alimentar está relacionada 
ao consumo de um determinado 
produto, não restam dúvidas de 
que existe um perigo não contro-
lado. Então sua origem deve ser 
determinada e medidas correti-
vas estabelecidas. Nos casos de 
ausência da evidência epidemio-
lógica de perigo microbiológico, 
devem ser obtidas informações 
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técnicas bastante detalhadas de to-
dos os aspectos relacionados com 
a produção, processamento, esto-
cagem, distribuição e uso de um 
produto em particular que possa 
conduzir ao perigo. Ressalta-se 
ainda que a falta de informações 
poderá levar ao sobre-controle, 
ou seja, um controle excessivo, 
pautado em medidas de seguran-
ça adicionais que podem inviabi-
lizar a aplicação do sistema. Para 
Bryan (1997)vários outros fatores 
devem ser considerados na aná-
lise de perigos. Isto inclui o pro-
jeto higiênico das áreas de mani-
pulação dos alimentos, o projeto 
higiênico dos equipamentos, téc-
nicas de limpeza e desinfecção e 
a saúde e higiene pessoal. Caso 
ocorram dúvidas na avaliação de 
um perigo, é aconselhável avaliar 
a estimativa pela inoculação de 
organismos patógenos ou deterio-
rantes selecionados no produto. 
Neste caso, o alimento inoculado 
deve ser acondicionado nas con-
dições comerciais previstas e ser 
submetido a testes sob as condi-
ções esperadas de armazenamen-
to, distribuição, manuseio e uso. 
Para que uma análise dos perigos 
tenha significado, há necessidade 
de determinar risco e severidade. 
O risco compreende a possibili-
dade da ocorrência do perigo, ou 
seja, estará sempre presente, ocor-
rerá algum dia, algum ano? Já a 
severidade está relacionada com a 
magnitude do perigo. Pergunta-se: 
representa ameaça à vida? Muitas 
pessoas podem desenvolver a do-
ença? Poderá resultar em deterio-
ração séria e extensa do produto? 
As respostas a estes questiona-
mentos determinam o grau em 
que devem ser aplicados recursos 
para controlar o perigo (BRYAN, 
1997). Diante deste contexto fica 
claro que predições incorretas 

sobre os perigos, aumentam bas-
tante o custo do estabelecimento 
do sistema APPCC e não dará a 
segurança esperada quando os 
resultados da análise dos perigos 
forem implementados.

O ponto crítico de controle 
pode ser definido como um pon-
to, etapa ou procedimento em 
que se possa aplicar medidas de 
controle para prevenir, elimi-
nar ou reduzir os perigos a ní-
veis aceitáveis (MORTIMORE 
e WALLACE, 1996).Sua iden-
tificação, como parte do sistema 
HACCP, necessita de capacitação 
técnica interdisciplinar, devido 
aos diferentes tipos de perigo e à 

avaliação quantitativa.Para Bryan 
(1997) não é necessário estabele-
cer um ponto crítico de controle 
para cada perigo. O importante é 
que sejam adotadas medidas para 
que uma operação (considerada 
como PCC), ou várias operações 
seguintes (consideradas como 
PCCs), garantam a eliminação, 
prevenção ou redução de perigos. 
A identificação de cada PCC pode 
ser facilitada pelo uso de uma ár-
vore decisória(figura 1), que con-
siste em uma série de perguntas 
estrategicamente elaboradas de 
modo a resultar na definição de 
um PCC. A árvore decisória é 
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uma ferramenta de trabalho que 
não substitui o conhecimento es-
pecializado dos perigos, do fluxo-
grama e do processamento do pro-
duto; porém auxilia nesta etapa. 
Ressalta-se que o seguimento não 
consubstanciado da seqüência de 
perguntas pode levar a falsas con-
clusões. Segundo Bryan (1997)
a identificação dos PCCs, como 
parte do sistema APPCC, necessi-
ta de capacitação técnica e avalia-
ção quantitativa. Um PCC é uma 
situação, prática, procedimento 
ou etapa de processo que permite 
controle.  Neste sentido Silva 
Junior (2001) comenta são vários 
os fatores que fazem com que um 
PCC identificado para um deter-
minado produto e processo, não 
seja idêntico para outros produtos 
e processos, por exemplo: o “lay 
out” da planta; a formulação do 
produto; o fluxo do processo; os 
equipamentos e suas caracterís-
ticas de desempenho; os progra-
mas de Boas Práticas de Higiene; 
a seleção de ingredientes; o uso 
e freqüência da aferição de equi-
pamentos; o tipo de embalagem e 
a forma de distribuição. Almeida 
(2001) comenta que os PCCs de-
vem ser descritos e documentados 
em todos os seus detalhes. Além 
disso, devem ser usados somen-
te com o propósito de conseguir 
a produção de alimentos inócu-
os.Limites críticos constituem 
a fronteira de segurança em que 
cada PCC pode variar,sem que 
se perca o controle sobre a ino-
cuidade do alimento. Devem ser 
parâmetros mensuráveis para as 
possíveis quantificações e padro-
nizações.Mortimore (2000) cha-
ma a atenção para o fato de que 
sua determinação pode ser feita a 
partir de informações em publi-
cações científicas, legislação ou 
por determinação experimental. 

Nesta fase é importante identifi-
car a forma de controlar um peri-
go num PCC. A escolha da opção 
de controle depende de sua apli-
cabilidade, utilidade, custo e da 
possibilidade particular da ope-
ração envolvida. Pode-se utilizar, 
dentre outros fatores de: tempo e 
temperatura, para alimentos pro-
cessados termicamente; Aa para 
alimentos de umidade intermedi-
ária; pH ou acidez para alimentos 
fermentados; nível de cloro na 
água de resfriamento de produtos 
enlatados; controle da umidade 
na estocagem de produtos se-
cos; temperatura na distribuição 
de produtos que necessitam de 
manutenção a frio; instruções no 
rótulo de produtos prontos que 
descrevam os métodos recomen-
dados para o preparo recomenda-
dos para o preparo e uso pelo con-
sumidor (BRYAN,1997). Almeida 
(2001) define o monitoramento 
como uma seqüência planejada 
de observações e de medidas para 
avaliar se um PCC está sob con-
trole. Sua função é produzir um 
registro para o futuro uso na eta-
pa de verificação. Segundo o au-
tor, o monitoramento possui três 
funções básicas: é essencial para 
a inocuidade dos alimentos, já 
que através dele é possível seguir 
todos os passos das operações; é 
utilizado para determinar quan-
do há perda de controle e ocor-
rência de desvios em um PCC; 
e, por último,proporciona uma 
documentação escrita que vai ser 
utilizada durante a etapa de ve-
rificação no plano HACCP.Uma 
consideração importante sobre o 
monitoramento: este deve ser de 
execução fácil e rápida. Análises 
laboratoriais demoradas, como 
por exemplo, análise  microbio-
lógica, não são interessantes para 
o plano HACCP. A monitoração 

contínua é preferível, mas quando 
não for possível, será necessário 
estabelecer uma freqüência de 
controle para cada PCC. Contro-
les estatísticos do processo com 
planos de amostragem podem e 
devem ser utilizados.Para Haj-
denwurcel (1998) a escolha da 
pessoa responsável pelo moni-
toramento é uma consideração 
importante para cada PCC. Essa 
escolha dependerá do número de 
PCCs e medidas preventivas e da 
complexidade do monitoramento. 
Os indivíduos que são escolhidos 
para monitorar os PCCs devem:

 
• Ser treinados na técnica utili-

zada para monitorar cada me-
dida preventiva; 

• Estar ciente dos propósitos e 
importância do monitoramen-
to; 

• Ter acesso rápido e fácil à ati-
vidade de monitoramento; 

• Ser imparcial no monitoramen-
to e registros de dados; 

• Proceder corretamente o regis-
tro da atividade de monitora-
mento. 

Para auxiliar a organização das 
planilhas de monitoramento de 
um PCC, as seguintes perguntas 
devem ser feitas: o quê, como?, 
quando?, quem? As ações correti-
vas deverão ser adotadas quando 
o monitoramento detectar um-
desvio fora do limite crítico. Para 
que este processo ocorra de ma-
neira rápida, estas devem já ser 
premeditadas durante a execução 
do plano HACCP. Apesar do sis-
tema HACCP ser desenvolvido 
para identificar perigos potenciais 
à saúde e criar estratégias de pre-
venção, nem sempre as circuns-
tâncias ideais prevalecem durante 
o processamento, sendo possível 
a ocorrência de alguns desvios. 
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Portanto, deve-se especificar no 
plano HACCP medidas corretivas 
de como fazer o processo voltar 
para a normalidade ou, em último 
caso, determinar o novo destino 
do produto.

 As ações corretivas de-
vem ser prescritas e formalizadas 
de tal forma que os trabalhadores 
responsáveis pela monitoração 
do ponto de controle entendam e 
sejam capazes de realizar ações 
corretivas apropriadas caso haja 
um desvio. Se não for tomada 
uma ação corretiva apropriada o 
desvio pode resultar em um ris-
co inaceitável à saúde. Esta etapa 
consiste em avaliar se o sistema 
HACCP está funcionando corre-
tamente: o sistema de verificação 
deve ser desenvolvido para asse-
gurar que o sistema HACCP con-
tinue funcionando eficazmente. 
Para tanto, faz-se uso da revisão 
dos limites críticos, como também 
dos próprios PCCs, da análise la-
boratorial detalhada dos produtos 
e das validações periódicas docu-
mentadas, independentemente de 
auditorias ou outros processos de 
verificação.

Uma verificação, segundo Fi-
gueiredo, 1998, jamais substitui 
os monitoramentos, mas ela se 
torna necessária para assegurar 
que as medidas tomadas para se 
controlar os perigos estão surtin-
do efeitos, e se há necessidade 
de se tomar outras ações. A veri-
ficação normalmente tem caráter 
auditor e pode ser realizada por 
pessoas de fora da equipe, ins-
petores fiscais ou até mesmo os 
responsáveis pela implantação do 
método. Para auxiliar esta etapa, 
existem três tipos de processos 
disponíveis, cujos usos podem ser 
isolados ou concomitantes para 
cada PCC (HAJDENWURCEL, 
1998):

a) processo técnico e científi-
co: consiste em uma revisão dos 
limites críticos a partirde literatu-
ra científica. Os dados técnicos e 
científicos devem partir de fontes-
confiáveis e, quando necessário, 
validados      laboratorialmente 
por pessoal

capacitado;
b) validação do plano: asse-

gura que o sistema HACCP está 
funcionando efetivamente. Quan-
do um plano funciona bem, re-
quer  pouquíssima amostragem de 
produto final, desde que controles 
apropriados sejam estabelecidos 
ao longo da linha de produção. 
Exames laboratoriais podem ser 
necessários para demonstrar que 
o nível de qualidade pretendido 
foi alcançado. Examesauditoriais 
internos devem ser programados;

c) processo de reavaliação: re-
avaliações periódicas documen-
tadas, independentede auditorias 
ou outros procedimentos de veri-
ficação, devem ser realizadas para 
assegurar a eficiência e a exatidão 
do Sistema HACCP.

O Codex Alimentarius (1993) 
enfatiza que verificar significa 
averiguar a verdade, a precisão 
ou a realidade de algo, assim, 
pode-se utilizar uma avaliação e 
verificação formal ou oficial, ou 
seja, uma auditoria. As auditorias, 
como parte da verificação, são re-
alizadas para comparar as práticas 
reais e os procedimentos do Siste-
ma HACCP com aqueles escritos 
no plano HACCP. Assim, a verifi-
cação nem sempre é uma audito-
ria, mas uma auditoria sempre é 
uma verificação. Exemplos de ati-
vidades de verificação: verificação 
da agenda de inspeção, revisão do 
Sistema HACCP, revisão dos re-
gistros de PCCs, coleta aleatória 
de amostras e análises,revisão de 
limites críticos para verificar se 

eles estão adequados ao controle 
dos perigos.Consiste em estabele-
cer um sistema eficaz de registro 
de dados que documente o HAC-
CP. Recentemente, este princípio, 
segundo a orientação do Codex 
Alimentarius, teve sua ordem al-
terada com o princípio anterior. 
Este princípio baseia-se no arqui-
vo de registros, que deve estar em 
local de fácil acesso no próprio es-
tabelecimento. Por sua vez, esses 
arquivos devem ser elaborados de 
maneira organizada para que, pe-
riodicamente, sejam revistos.

      Segundo Almeida (2001), 
os registros de um sistema HAC-
CP devem incluir no plano HAC-
CP os seguintes documentos:

• Relação nominal dos integran-
tes da equipe HACCP com sua 
responsabilidades específicas;

• Descrição do produto e seu uso 
esperado;

• Diagrama de fluxo para todo o 
processo de preparação, com 
indicação clara dos PCCs;

• Perigos associados a cada 
PCC, e as medidas preventivas 
correspondentes;

• Limites críticos para cada 
PCC;

• Sistemas utilizados para moni-
torar cada PCC;

• Ações corretivas para desvios 
observados nos limites críti-
cos;

• Procedimentos para monitora-
mento;

• Procedimentos para verifica-
ção de registros.

A empresa de produtos alimen-
tícios seguros exige que o sistema 
APPCC seja construído sobre 
uma base sólida de programas de 
pré-requisitos. Cada seguemento 
industrial deve proporcionar as 
condições necessárias para pro-
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teger os alimentos enquanto es-
tiverem sob seu controle.Isso é 
tradicionalmente realizado atra-
vés da aplicação de BPF ( Boas 
práticas de Fabricação). Essas 
condições e práticas agora são 
consideradas pré-requisitos para 
o desenvolvimento e a implemen-
tação de planos APPCC eficazes. 
Os programas de pré-requisitos 
criam as condições operacionais 
e ambientais básicas necessárias à 
fabricação de alimentos seguros e 
saudáveis. Muitas das condições 
e práticas são especificas em re-
gulamentações e diretrizes fede-
rais, estaduais e municipais.

Os Princípios Gerais de Higie-
ne Alimentar do Codex Alimen-
tarius  descrevem as condições e 
práticas básicas preventivas para 
alimentos destinados ao comércio 
internacional. Além dos requisitos 
específicos  nas regulamentações, 
a indústria costuma adotar políti-
cas e procedimentos específicos 
às suas operações. Muitos deles 
são exclusivos. Embora os pro-
gramas de pré requisitos tenham 
um impacto sobre a segurança 
de um alimento, eles também se 
preocupam em garantir alimento 
saudável e adequados ao consu-
mo. O escopo dos planos APPCC 
é mais restritos, limitando-se a 
garantir que o alimento seja segu-
ro para o consumo.Segundo Gelli 
(2001) não se pode, sob nenhuma 
hipótese, desconsiderar os prin-
cípios e regras das Boas Práticas 
na conceituação e implementação 
do Sistema HACCP quando as 
boas práticas não são respeita-
das, não há como e nem porquê 
implementar o Sistema APPCC.A 
existência e a  eficácia dos pro-
gramas de pré-requisitos devem 
ser avaliados durante os projeto 
e a implementação de cada um 
plano APPCC. Todos os progra-

mas de  pré-requisitos  devem ser 
documentados e regularlamente 
auditados. Os programas de pré 
–requisitos são estabelecidos e 
controlados separadamente do 
plano APPCC. No entanto, deter-
minados aspectos de um progra-
ma de pré-requisitos podem se 
incorporados ao plano APPCC.
Por exemplo, muitos estabeleci-
mentos adotam procedimentos de 
manutenção preventiva dos equi-
pamentos de processamentos a 
fim de evitar falhas inesperadas e 
perdas de produção.

Para Pinto (1999) alguns 
exemplos de procedimentos para 
controle das condições ambientais 
dentro da planta de processo e que 
promovem a base para a produção 
de alimentos seguros, são descri-
tos abaixo: 
1. Manejo Integrado de Pragas; 
2. Normas de Boas Práticas de 

Armazenagem e transporte; 
3. Normas de Boas Práticas de 

Fabricação (GMP); 
4. Procedimentos Padrão de Ope-

ração (SOP): descrição de 
como tarefas específicas são 
executadas e monitoradas; 

5. Procedimentos Padrão de 
Higienização e Sanificação 
(SSOP): procedimento padrão 
de operação para sanificação; 

6. Programa de Aferição e Cali-
bração de Instrumentos; 

7. Programa de Codificação, Iden-
tificação e Rastreabilidade de 
Produtos (Recall); 

8. Programa de Manutenção de 
Equipamentos; 

9. Programa de Treinamento de 
Pessoal.
 A primeira tarefa do de-

senvolvimento do plano APPCC 
é reunir uma equipe de APPCC 
constituída por profissionais com 
conhecimento específicos e expe-
riência adequadas para o produto 

e o processo. A equipe tem a res-
ponsabilidade de desenvolver o 
plano APPCC. A equipe deve se 
multidiciplinar e incluir profissio-
nais de áreas como engenharia, 
produção, higienização, garan-
tia da qualidade e microbiologia 
alimentar. A equipe também deve 
incluir os funcionários locais en-
volvidos na operação pois eles 
estão mais familiarizados com a 
variabildiade e as limitações da 
operação. Além disso, isso pro-
move um senso de responsabili-
dade entre as pessoas que devem 
implementar o plano. A equipe 
APPCC pode precisar de assis-
tência de especialistas externos, 
que tenham conhecimento sobre 
os potenciais de riscos biológi-
cos, químicos e/ou físicos asso-
ciados ao produto e ao processo. 
Entretanto, um plano totalmente 
desenvolvido por fontes externas 
pode estar incorreto,incompleto e 
carecer de apoio a nível, local. 

Segundo o Codex Alimentarius 
(1993) há necessidade de que a 
equipe seja multidisciplinar, pois 
o gerenciamento da inocuidade 
alimentar incorpora aspectos to-
xicológicos, microbiológicos, 
médicos e epidemiológicos para a 
aplicação adequada do HACCP e 
requer especialistas com um grau 
elevado de experiência científica. 
Não há número ideal de membros 
da equipe para escrever o plano 
HACCP. Estatísticas anteriores, 
mostram que o número de pesso-
as envolvidas diretamente pode 
variar de um até oito em indús-
trias de maior produção ( PINTO, 
1999). 

Um fator que merece diligência 
para o sucesso de um programa 
HACCP nas indústrias de alimen-
tos, é a educação e o treinamento 
dos funcionários, pois estes, ape-
sar de nem sempre serem mem-
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bros atuantes da equipe HACCP, 
devem além de entender plena-
mente o que estão fazendo, saber 
o porquê de o fazer. O treinamen-
to dos funcionários é apontado 
por Nicolósi (2001) como um dos 
pilares que sustentam um Sistema 
HACCP eficiente. Mendes (1998) 
ainda reforça que o treinamento 
e a reciclagem periódicas com os 
profissionais envolvidos na pro-
dução de alimentos (trabalho edu-
cativo e informativo), são ações 
necessárias para o controle de 
qualidade em alimentos. Segundo 
o Codex Alimentarius , 1993 os 
programas de treinamento devem 
ser aplicados a todos os grupos, 
desde a produção primária até o 
preparo de alimentos para consu-
mo. Esses grupos podem ser clas-
sificados em (1) produtores; (2) 
processadores ou aqueles que ser-
vem os alimentos; (3) os profis-
sionais envolvidos no transporte e 
armazenagem; (4) consumidores; 
(5) inspetores oficiais; e (6) os 
profissionais que avaliam os pla-
nos HACCP. Um plano HACCP 
é específico para cada alimento 
elaborado pelo estabelecimento. 
A equipe HACCP deve, descrever 
detalhadamente o alimento, ou 
seja, deve-se dissecar sistemati-
camente o produto, relatando-se 
desde o nome comum, ingredien-
tes ou fórmula do produto, modo 
de consumo e preparação, tipos 
de embalagem, prazo de validade, 
local de revenda, distribuição e 
armazenamento, até público alvo 
e instruções de rótulo. Almeida 
(2001) acrescenta que o método 
de distribuição deverá ser descrito 
juntamente com a informação so-
bre o sistema de distribuição, isto 
é, se o produto deverá ser distri-
buído congelado, refrigerado, ou 
se necessita de outras condições 
especiais. Percebe-se, portanto, 

que a descrição do produto deve 
ser realizada de forma acurada, 
para garantir à equipe HACCP, 
informações claras e reais, possi-
bilitando o êxito do programa. 

O propósito da elaboração 
de um fluxograma ou diagrama 
de fluxo é de identificar todas as 
etapas de produção, desde o re-
cebimento de matéria-prima até 
a remessa final do produto que se 
realizem em um estabelecimento. 
Silva Junior (2001) comenta que 
o fluxograma é um guia para que 
seja organizado o controle dos 
pontos críticos. Para Pinto (1999) 
deve ser idealizado com observa-
ção das condições reais da planta 
industrial, certificando-se que as 
etapas listadas no diagrama des-
crevam o que realmente acontece 
no processamento do alimento. 
Deve-se ressaltar que o propó-
sito do fluxograma é identificar 
qualquer ponto específico onde 
os perigos possam acontecer. 
Para Almeida (2001) além desse 
diagrama ser útil à própria equi-
pe HACCP, nas etapas posterio-
res de sua implantação, também 
pode servir como orientação para 
outras pessoas, como inspetores 
oficiais e clientes, que necessi-
tem entender o processo para po-
der verificá-lo. Considerada uma 
das condições primárias para o 
sucesso de um sistema HACCP, 
o fluxograma deve ser detalha-
do, contendo informações sobre 
especificações dos ingredientes, 
formulação do produto, etapas de 
processamento e sistema de em-
balagem. A equipe HACCP deve 
visitar o local de processamento 
do alimento, com a finalidade de 
verificar a exatidão do diagrama 
de fluxo, o qual deverá ser modi-
ficado caso não reflita a situação 
real. 

4.CONCLUSÃO

O sistema APPCC indica a 
importância de se avaliar o risco 
para os consumidores mais sensí-
veis de sofrerem agravos a saúde 
pelo consumo de produtos ina-
dequados.Hoje o grande desafio 
é o treinamento e capacitação do 
pessoal neste sistema. A teoria e 
os conceitos podem ser ensinados 
de forma expositiva e através de 
discussões, porém a sua imple-
mentação depende do fazer.Ou-
tro desafio é fazer com que toda 
a empresa  se comprometa, em 
muitos casos a linha de produção 
tem que sofrer algumas alterações 
para eliminar riscos.Na atualida-
de toda planta frigorífica que tem 
a intenção de exportar para mer-
cados que agregem maior valor 
aos produtos já tem que estar com 
o APPCC implantado.
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